
PORTARIA N° 009/GABCMDOGERAL/2016 

 

Aprova a Norma Técnica do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso – 
NTCB nº 39/2016 – Credenciamento de 
Pessoas Jurídicas. 

 

O CORONEL COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o artigo 8º, Inciso VII, da Lei 
Complementar nº 404 de 30 de junho de 2010, combinado com o art. 6º, § 1º da Lei nº 10.402 de 
25 de maio de 2016 que dispõe sobre a segurança contra incêndio e pânico do Estado de Mato 
Grosso e dá outras providências, 

  

 
RESOLVE: 

 
 

Art. 1º Aprovar e colocar em vigor a Norma Técnica do Corpo de Bombeiros Militar (NTCB) 
Nº 39/2016 – Credenciamento de Pessoas Jurídicas, na forma do anexo a presente Portaria. 

  
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação em Diário Oficial do 

Estado. 
 

 
Quartel do Comando Geral em Cuiabá-MT, 24 de junho de 2016. 

 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 

 
 
 
 
 

 
 
 

JULIO CEZAR RODRIGUES* – CEL BM 
Comandante Geral do CBMMT 

 

  
 

*Original assinado  
 
 
1) Publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso nº 26805 de 27/06/2016 

 

2) Esta Norma entra em vigor no dia 27/07/2016 
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1 OBJETIVO 
 
Fixar critérios mínimos de exigências para o credenciamento de Pessoas Jurídicas para desenvolver 
atividades relacionadas com a segurança contra incêndio e pânico no Estado de Mato Grosso, atendendo 

ao previsto no Capítulo XV da Lei nº 10.402, de 25/05/2016. 
 

 

2 APLICAÇÃO 
 
A presente Norma Técnica do Corpo de Bombeiros Militar (NTCB) aplica-se às Pessoas Jurídicas que 
exerçam a atividade de formação e atualização de brigada de incêndio e/ou bombeiro civil, ou ainda a 
prestação de serviços de bombeiro civil no âmbito do estado.  

 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 
 
a) Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, artigo 144, § 5º; 

b) Constituição do Estado de Mato Grosso, artigo 82; 
c) Lei n° 9.067, 23/12/2008, que altera e acresce dispositivos da Lei nº 4.547, de 27 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre o Sistema Tributário Estadual e dá outras providências; 
d) Lei Complementar nº 404, de 30/06/2010, que dispõe sobre a Lei de Organização Básica do CBMMT; 

e) Lei nº 10.402, de 25/05/2016, Dispõe sobre a Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado de Mato 
Grosso e da outras providências. 

 

 

4 DEFINIÇÕES 
 
Para os efeitos desta Norma Técnica aplicam-se as definições constantes da NTCB Nº 04 - Terminologia 
de Segurança Contra Incêndio e Pânico e o seguinte: 
 
4.1 Bombeiro Civil: considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos da Lei Federal 
11.901, exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, 

como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia 

mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio. 
 
4.2 Brigada de Incêndio: grupo organizado formado por pessoas do quadro de pessoal do 
estabelecimento ou por bombeiros civis, treinados e capacitados para executarem atividades na área de 
segurança contra incêndio e pânico e primeiros socorros, bem como desenvolver e manter uma 
mentalidade prevencionista na empresa. 

 
4.3 Brigadista: pessoa que executa atividades na área de segurança contra incêndio e pânico 
pertencente ao quadro de pessoal do próprio estabelecimento, possuidora de curso de formação, 
comprovado através de certificado expedido por empresa credenciada junto ao CBMMT ou certificado de 
formação expedido pela própria corporação. 
 
4.4 Centro de treinamento: local utilizado para formação e atualização de brigada de incêndio e/ou 

bombeiro civil, obrigatório neste caso, definido na NBR 14277. 
 
4.4 Certificado de Credenciamento: documento expedido pelo CBMMT que habilita Pessoas Jurídicas a 
formarem e atualizarem brigada de incêndio e/ou bombeiro civil, ou ainda prestarem serviços de 

bombeiro civil no âmbito do estado.  
 

4.5 Instrutor de bombeiro civil: aquele definido pela NBR 14608. 
 
4.6 Instrutor de brigada de incêndio: pessoa física possuidora de formação na(s) área(s) descritas 
abaixo, em cursos que não sejam realizados integralmente à distância, não podendo ser Bombeiro Militar 
da ativa do estado de Mato Grosso, estes só podem exercer a atividade como instrutores exclusivos da 
Corporação. Os Bombeiros Militares da ativa de outros estados precisam apresentar autorização de seu 
Comandante comprovando que tal atividade não fere os direitos e deveres do estatuto que rege sua 

carreira. 
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a) Instrutor de prevenção e combate a incêndio: possuidor de formação na área de prevenção e 
combate a incêndio e abandono de área, com carga horária mínima de 140 horas, devidamente 
reconhecida pelo sistema público de ensino. 

b) Instrutor de resgate: possuidor de formação em trabalho em altura e espaço confinado, com 

carga horária mínima de 8 e 40 horas, respectivamente, devidamente reconhecida pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
c) Instrutor de primeiros socorros: possuidor de formação em técnicas de emergência pré-
hospitalar, com carga horária mínima de 100 horas, devidamente reconhecida pelo sistema público de 
ensino. 

 

 

5 PRINCÍPIOS 
 
5.1 A Lei 10.402 de 25 de maio de 2016, estabelece em seu Capítulo XV que as empresas que tenham 
como objetivo social a formação, atualização e prestação de serviços de Brigadas de Incêndio deverão 

proceder aos seus respectivos credenciamentos junto ao CBMMT, para efeito de obterem o competente 
certificado de credenciamento, para o exercício dessas atividades. 
  
5.2 O credenciamento realizado pelo CBMMT visa garantir que as Pessoas Jurídicas que prestam serviços 

na área de segurança contra incêndio e pânico possuam condições técnicas mínimas e qualidade dos 
serviços prestados, resguardando assim a segurança do consumidor e dos cidadãos. 
 

5.3 Serão exigidos das Pessoas Jurídicas interessadas os dados necessários a sua caracterização jurídica 
e responsabilidade legal, devendo o declarante responder civil e criminalmente, a qualquer tempo, pela 
veracidade das informações apresentadas. 
 
5.4 A inclusão das Pessoas Jurídicas no credenciamento do CBMMT não implicará, por parte deste e 
perante terceiros, em certificados de qualidade, nem juízo de valor de qualquer espécie. 

 
 

6 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 
6.1 O Corpo de Bombeiros Militar, por intermédio da Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico, 
procederá à análise do processo objetivando a expedição do certificado de credenciamento das Pessoas 
Jurídicas, cuja validade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua expedição, renovados por 

períodos sucessivos, mediante o atendimento dos requisitos estabelecidos nesta Norma Técnica. 
 
6.2 O processo, para fim de credenciamento de Pessoas Jurídicas junto ao CBMMT, que realizem 

atividades de prevenção contra incêndio e pânico, observará o seguinte: 

 

6.2.1 Atividades de Formação e Atualização de Brigada de Incêndio e/ou Bombeiro Civil 
 

a) requerimento conforme Anexo A desta Norma, preenchido e protocolado nos Setores de Segurança 
Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar, pelo próprio requerente ou pelo seu 

representante legal; 
b) cópia do Alvará de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar da empresa, 
se houver sede própria e do centro de treinamento para formação de bombeiro civil; 
c) cópia do Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura do Município com descrição de atividade; 
d) comprovante da guia de pagamento quitado referente à taxa pertinente, não sendo aceito 
comprovante com agendamento, conforme Lei Estadual n° 4.547/1982; 
e) cópia autenticada do contrato social, com descrição de atividade, devidamente registrado na Junta 

Comercial do estado ou em órgão competente; 

f) cópia do Registro de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
g) reconhecimento de firma de todas as assinaturas do proprietário; 
h) currículos dos instrutores, bem como cópia do certificado de conclusão do curso e do histórico 
escolar que os habilite a instruir os alunos; 
i) relação nominal do quadro de instrutores que contenha nome completo, CPF, disciplina a ser 
ministrada e sua carga horária; 

j) as cópias poderão ser autenticadas pelo CBMMT, desde que apresentado o documento original; 
k) anexar e afixar todos os documentos em ordem, em uma pasta na cor vermelha e transparente. 

 
6.2.2 Atividades de prestação de serviço de Bombeiro Civil 
 



 

______________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Página 5/7 

 

a) requerimento conforme Anexo A desta Norma, preenchido e protocolado nos Setores de Segurança 
Contra Incêndio e Pânico  do Corpo de Bombeiros Militar, pelo próprio requerente ou pelo seu 
representante legal; 

 

b) cópia do Alvará de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar da empresa, 
se houver sede própria e do centro de treinamento para formação de bombeiro civil; 
c) cópia do Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura do Município com descrição de atividade; 
d) comprovante da guia de pagamento quitado referente à taxa pertinente, não sendo aceito 
comprovante com agendamento, Lei Estadual n° 4.547/1982; 
e) cópia autenticada do contrato social ou estatuto, com descrição de atividade, devidamente 
registrado na Junta Comercial do Estado ou em órgão competente; 

f) cópia do Registro de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
g) reconhecimento de firma de todas as assinaturas do proprietário; 
h) fotos coloridas do uniforme a ser utilizado pelos bombeiros civis; 

i) as cópias poderão ser autenticadas pelo CBMMT, desde que apresentado o documento original; 
j) anexar e afixar todos os documentos em ordem, em uma pasta na cor vermelha e transparente. 

 

6.2.3 As empresas que atuem tanto nas atividades de formação e atualização de brigada de incêndio 
e/ou bombeiro civil, quanto na prestação de serviços de bombeiro civil, deverão apresentar todos os 

documentos relacionados nos itens 6.2.1 e 6.2.2. 
 

 

7 DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO CBMMT 
 
O credenciamento das Pessoas Jurídicas que desejam realizar os serviços especificados nesta Norma será 

centralizado na Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 
 
7.1 Atendido aos requisitos estabelecidos nesta Norma Técnica, o interessado deverá apresentar nas 
Seções de Segurança Contra Incêndio e Pânico do CBMMT a solicitação de credenciamento (Anexo A 
desta Norma) acompanhado da documentação necessária. Na região da capital a solicitação poderá ser 

entregue na Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico. 
 
7.2 Nos municípios do interior do estado, a Seção de Segurança Contra Incêndio e Pânico receberá e 

conferirá toda a documentação, enviando à Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico para o 

credenciamento da empresa. 

 

7.3 A Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico analisará a documentação que compõe o 

processo. Estando este em conformidade será confeccionado o certificado de credenciamento pertinente, 
conforme Anexo B. Caso contrário, a DSCIP disponibilizará no Sistema de Protocolo do Estado de Mato 
Grosso, as providências a serem adotadas. 
 
7.4 Após emitido o certificado de credenciamento, caso haja alguma alteração no processo, o interessado 

deverá protocolizar uma alteração de dados do credenciamento vigente, devendo para isso pagar uma 
nova taxa referente ao serviço de credenciamento. 
 
7.5 A Diretoria de Segurança Contra Incêndio e Pânico atualizará e disponibilizará no endereço eletrônico 
oficial do CBMMT a lista de Pessoas Jurídicas credenciadas. 

 
7.6 A simples disponibilização do nome da Pessoa Jurídica credenciada no endereço eletrônico oficial do 
CBMMT será admitida para a realização das atividades. 
 

7.7 As Pessoas Jurídicas credenciadas devem atuar somente nas atividades em que forem credenciadas. 
 
7.8 A qualquer tempo o CBMMT realizará diligências para verificação da documentação apresentada para 

o credenciamento e condições dos centros de treinamento. 
 
 

8 RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

8.1 Para renovação anual do certificado de credenciamento, deverão ser apresentados os documentos 
exigidos nos itens 6.2.1 e/ou 6.2.2 desta Norma Técnica, conforme o caso. 
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8.2 Quando não houver alterações, deverá ser apresentada uma declaração assinada pelo proprietário ou 
seu representante constituído, informando que não houve mudanças e mencionando os referidos itens, 
exceto quando se tratar de documentos que possuam validade igual ou inferior a um ano. 

 

8.3 Na hipótese de mudança do representante legal da empresa, deverá ser apresentado novo contrato 
social. 
 

9 DAS IRREGULARIDADES E PENALIDADES 
 

9.1 Na constatação de irregularidade de empresas credenciadas que impliquem na aplicação de 

penalidades, será assegurado o direito de defesa, observados os prazos e procedimentos previstos na Lei 
estadual nº 10.402/2016. 
 
9.2 As Pessoas Jurídicas credenciadas nos termos desta Norma estarão sujeitas a notificação, suspensão 
e cassação do certificado de credenciamento caso sejam cometidas as seguintes irregularidades: 
 

a) Emitir o certificado de formação de brigadista ou bombeiro civil de forma indevida; 
b) Ter em seu quadro de funcionários, ou contratar mesmo que temporariamente, bombeiros militares 

da ativa do Corpo de Bombeiros Militares de Mato Grosso; 
c) Utilizar uniformes, distintivos ou insígnias que ofereçam semelhança àqueles usados pelo CBMMT; 
d) Utilizar-se de artifícios ou simulações com o fim de fraudar a legislação pertinente ou as normas em 
vigor que versem sobre a matéria. 

 

9.3 A Pessoa Jurídica que cometer qualquer irregularidade descrita no item 9.2, será notificada para 
apresentar as razões de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis. A notificação será expedida e julgada 
pelo Diretor de Segurança Contra Incêndio e Pânico. 
 

9.3.1 O Diretor de Segurança Contra Incêndio e Pânico, após análise das razões de defesa, decidirá 
pelo arquivamento do processo, ou ainda pela suspensão ou cassação do credenciamento da Pessoa 
Jurídica. 

 
9.3.2 Da decisão do Diretor caberá recurso ao Comandante Geral do CBMMT, que deverá ser 
protocolizado no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da vista dos autos. 

 
9.4 A suspensão do credenciamento é o ato que impede temporariamente a Pessoa Jurídica de exercer 

suas atividades pelo prazo mínimo de 01 (um) mês e máximo de 06 (seis) meses. 

 
9.5 A cassação do credenciamento é o ato que anula o certificado ficando a empresa impossibilitada de 
renovar o credenciamento pelo período de 12 (doze) meses. 
 

9.5.1 Neste caso, a Pessoa Jurídica poderá solicitar novo credenciamento após o término do prazo 
previsto na cassação, devendo atender os requisitos estabelecidos nesta Norma, inclusive com 
pagamento da taxa de credenciamento, não sendo aceito a taxa referente ao serviço de renovação. 

 
9.6 A suspensão e a cassação do credenciamento serão contados a partir da data da cientificação oficial 
do CBMMT ao interessado.  
 
9.7 Os atos de arquivamento, suspensão ou cassação do certificado de credenciamento deverão ser 
publicados em Boletim do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso somente ao término de todo o 
processo. 

 
 

10 PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
 
10.1 As empresas prestadoras de serviço de bombeiro civil, só poderão ser credenciadas para atuarem 
na prestação de serviço dentro das edificações ou serem contratadas para a prevenção de um evento 
específico, sendo vedada a prestação de serviço aos estabelecimentos irregulares junto ao CBMMT, bem 
como realizar atividades de competência deste órgão, elencadas no artigo 82 da Constituição Estadual. 
 
10.2 Os certificados de credenciamento quando não retirados no prazo de 90 (noventa) dias após a sua 

emissão, serão incinerados. 
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10.3 Os casos omissos serão dirimidos pelo Diretor de Segurança Contra Incêndio e Pânico do CBMMT. 
 


